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o brasil é um país absurdamente rico, quando se fala 
em água, tanto superficial quanto subterrânea e, não 
à toa, detém 12% das reservas de toda água doce do 
planeta. porém, a má distribuição e a má utilização 
deste recurso dificulta a elaboração de um plano que 
atenda a crescente demanda populacional dos centros 
urbanos. exemplo desta dificuldade é a escassez hídrica 
que está atingindo são paulo desde o início de 2014. o 
estado enfrenta a pior seca em dez anos, o que é uma 
ameaça de abastecimento para 14 milhões de pessoas, 
especialmente nas regiões metropolitanas da capital e 
de campinas, no interior paulista. a falta de chuvas e o 
calor têm feito o nível do sistema cantareira, reservatório 
responsável por parte do abastecimento de ambas as 
cidades, acumular recordes negativos. neste sentido, a 
matéria de capa “água subterrânea: essencial para suprir 
a crise hídrica” aponta os caminhos para a utilização da 
água subterrânea no atendimento à demanda hídrica, 
opção de abastecimento viável em situações como esta, 
e mostra os critérios para a preservação dos poços e 
dos recursos subterrâneos. 

a edição trará também na seção “produção de água”, 
um estudo da universidade de são paulo (usp), condu-
zido por 16 anos, que aponta que municípios paulistas 
apresentaram quantidade de nitrato acima do aceitável 
em suas águas subterrâneas. na matéria “um vilão 
chamado nitrato”, conheça o composto que é um dos 
contaminantes do esgoto e veja que a concentração de 

nitrato na água serve como parâmetro de qualidade, já 
que em elevadas concentrações, compromete a potabi-
lidade da água e oferece riscos para a saúde humana. 

além disso, a matéria “comércio invisível do bem mais 
precioso do mundo”, da seção meio ambiente, debate 
como o brasil, por meio de suas matérias primas, está se 
tornando um grande exportador de recursos hídricos, por 
meio da chamada água virtual. países que sofrem com 
a escassez hídrica  compram produtos brasileiros por 
conta da água acumulada durante o processo produtivo, 
poupando a utilização da água do próprio país. como 
é o caso da china, conforme aponta o levantamento 
da escola superior de agricultura “luiz de Queiroz”, a 
esalQ/usp. 

na seção abas informa, confira como o xviii con-
gresso brasileiro de águas subterrâneas, o xix encontro 
nacional de perfuradores de poços e a viii Feira nacional 
da água (FenáGua ), que ocorrem de 14 a 17 de outubro, 
em belo Horizonte (mG), pretendem atingir a sociedade e 
trazê-la para o “fundo do poço”. veja também os detalhes 
da preparação dos eventos, além das informações sobre 
o retorno da abas à presidência da câmara técnica de 
águas subterrâneas (ctas) do conselho nacional de 
recursos Hídricos (cnrH).

um forte abraço e uma ótima leitura a todos!
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EvENTOS/CURSOS PROMOvIDOS 
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XVIII CONGRESSO BRASILEIRO DE ÁGUAS 
SUBTERRâNEAS / XIX ENCONTRO NACIO-
NAL DE PERFURADORES DE POÇOS/ VII 
FENÁGUA - FEIRA NACIONAL DA ÁGUA
Data: 14 a 17 de outubro de 2014
Local: belo Horizonte – mG
Informações: www.abas.org/congresso/

CURSO: ESTATÍSTICA APLICADA AOS RE-
CURSOS HÍDRICOS SUBTERRâNEOS
Data: 28 e 29 de abril de 2014
Local: são paulo – sp
Informações: www.abas.org/cursos.php

CURSO: HIDROLOGIA ISOTóPICA
Data: 5 e 6 de junho de 2014
Local: são paulo – sp
Informações: www.abas.org/cursos.php

 
 

25° ENCONTRO TéCNICO DA AESABESP E FE-
NASAN - FEIRA NACIONAL DE SANEAMENTO 
E MEIO AMBIENTE
Data: 30 de julho a 01 de agosto de 2014
Local: são paulo – sp
Informações: www.fenasan.com.br

9º SIMPóSIO BRASILEIRO DE CAPTAÇÃO E 
MANEJO DE ÁGUA DE CHUVA
Data: 12 a 15 de agosto de 2014
Local: Feira de santana – ba
Informações: www.acquacon.com.br/9sbcmac

47º CONGRESSO DE BRASILEIRO 
DE GEOLOGIA
Data: 21 a 26 de setembro de 2014
Local: salvador – ba
Informações: www.47cbg.com.br

EvENTOS  APOIADOS PELA ABAS
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NÚCLEOS REGIONAIS

ABAS Centro-Oeste 
promove curso 
a abas núcleo centro-oeste realizou, nos dias 10 e 11 
de abril, o curso “interpretação de parâmetros Hidro-
dinâmicos de testes de aquíferos”, em cuiabá (mt). 
segundo débora perozzo, presidente do núcleo co, a 
lei da política estadual de recursos Hídricos de mato
Grosso, por meio da secretaria estadual de meio am-
biente (sema), solicita, em seus termos de referência, 
que a interpretação dos parâmetros hidrodinâmicos dos 
testes de bombeamento dos poços tubulares seja apre-
sentada. “essas informações são usadas para subsidiar 
análise técnica para emissão da outorga do direito de 
uso da água subterrânea pelo órgão gestor. por isso, a 
abas ofereceu o curso, com a finalidade de capacitar 
os técnicos que atuam na área de hidrogeologia para 
se adequarem aos procedimentos de outorga do órgão 
gestor”, conclui. 

o curso, voltado para geólogos e engenheiros de 
minas, teve como palestrante o hidrogeólogo zoltan 
romero cavalcante rodrigues, docente da universidade 
Federal da bahia (uFba).

ABAS Rj apoia Simpósio
o instituto de radioproteção e dosimetria 
promoveu, de 14 a 16 de abril, o simpósio 
Qualidade da água e radioatividade, no rio 
de janeiro, evento que contou com o apoio 
da abas núcleo rj. participaram do simpósio 
representantes da organização mundial de 
saúde (oms), da agência internacional de 
energia atômica (iaea), do ministério da saúde 
(ms), das companhias de abastecimento de 
água, entre outros. 

o encontro defendeu a criação de um fórum 
para a troca de ideias e para a regulamentação 
da radioatividade em água potável no brasil. o 
evento debateu tópicos como a  compreensão 
dos padrões de potabilidade recomendados 
internacionalmente; a distribuição da radioativi-
dade em água potável no país (e do risco radio-
lógico pelo consumo dessas águas) e abordou 
temas como a adequação da infraestrutura 
laboratorial e as possibilidades de melhorias 
do arcabouço regulatório nacional, etc.
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ABAS INfORMA

Redes sociais
após um ano da criação das páginas no facebook e no twitter, a abas retornará às redes sociais com divul-
gações constantes das novidades do setor de recursos hídricos. já estamos no ar, então, entrem, curtam e 
compartilhem. nossos endereços são www.facebook.com/abas.sede e @abas_sede.

Eventos da ABAS em Minas Gerais terão 
participação da sociedade
o xviii congresso brasileiro de águas subterrâneas, 
que será realizado entre 14 e 17 de outubro de 2014, 
em belo Horizonte, minas Gerais, promete ser um 
grande evento, tanto em tamanho como em importân-
cia. realizado em paralelo ao xix encontro nacional 
de perfuradores de poços e a viii Feira nacional da 
água (FenáGua) e promovido pela associação bra-
sileira de águas subterrâneas 
(abas), o principal objetivo do 
evento é levar o tema água 
subterrânea para a sociedade. 
para isso, a abas já conse-
guiu o apoio institucional da 
associação comercial de belo 
Horizonte e está buscando a 
adesão de outras entidades,  
para levar ao evento não só os 
especialistas e empresários, 
mas também os estudantes e 
a população em geral.

de acordo com rodrigo cor-
deiro, da secretaria executiva 
da abas, “a ideia do congres-
so é promover um evento em 
que, de fato, a abas mostre 
toda pertinência do tema água 
subterrânea e perfuração de 
poços para a sociedade. por 
isso, diversas são as interações 
com entidades mineiras que 
podem ser boas parceiras para 
esse tipo de atividade”.

a abas também realizará, simultaneamente ao even-
to, uma exposição em uma praça de belo Horizonte, a 
ser definida. com o tema “venha conhecer o fundo do 
poço”, a exposição mostrará aos visitantes como se 
constrói um poço artesiano. o vice-prefeito de belo Ho-
rizonte e secretário de meio ambiente, délio malheiros, 

garantiu à diretoria do evento, que esse é um aconteci-
mento expressivo para a sociedade e está analisando 
formalmente a solicitação do espaço da praça, o que 
será decidido em breve.

Participação das empresas
outra inovação desse congresso refere-se às cotas de 

patrocínio, com a criação de 
uma nova modalidade: a ami-
go do perfurador.  seu objetivo 
é levar o perfurador, que é o 
maior interessado neste tipo de 
evento, até a FenáGua, com 
a inscrição gratuita. “Grande 
parte das empresas que par-
ticipam dos eventos da abas 
adquirem só um estande, mas, 
pensando como expositor, esta 
é uma ação muito isolada, pois 
a visibilidade da sua marca só 
acontece durante o evento, 
onde você concorre com mui-
tas outras empresas no mesmo 
espaço. ao analisarmos os 
números dos anos anteriores, 
propusemos a criação de uma 
cota de patrocínio na qual o 
apoiador tivesse direito ao 
estande e ao patrocínio, com 
a presença da logomarca 
da empresa durante todo o 
processo de organização do 

evento, além de um número de inscrições gratuitas 
para a empresa e para  o perfurador”, explana cordeiro. 

para adquirir o seu estande ou a sua cota amigo 
do perfurador, entre em contato com a abas pelo 
telefone (11) 3868-0724 ou do e-mail marketing@
acquacon.com.br.

A ideia do congresso 
é promover um evento 
em que, de fato, a ABAS 
mostre toda pertinência 
do tema água subterrânea 
e perfuração de poços 
para a sociedade. Por 
isso, diversas são as 
interações com entidades 
mineiras que podem ser 
boas parceiras para 
essa atividade
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ABAS INfORMA

De volta à presidência da CTAS                         
em eleição ocorrida no dia 18 de março, a associação 
brasileira de águas subterrâneas (abas) retorna à 
presidência da câmara técnica de águas subterrâneas 
(ctas ) do conselho nacional de recursos Hídricos 
(cnrH). a associação será representada pelo atual 
presidente da abas e hidrogeólogo da cprm - ser-
viço Geológico do brasil, Waldir duarte costa Filho. 
representando a abas na eleição, também estiveram 
presentes os hidrogeólogos Fernando Feitosa, da abas 
núcleo pe, carlos alberto de Freitas, da abas núcleo 
mG e lauro cezar zanatta, da abas núcleo sc.

na reunião, foram deliberadas as seguintes decisões: 
a não criação do grupo de trabalho sobre o gás de xis-
to, pois deve-se aguardar o resultado da nota técnica 
enviada ao conselho nacional de recursos Hídricos; a 
extinção do grupo de trabalho sobre o aquífero Guarani 
até a definição do acordo internacional entre os países 
envolvidos; a criação do grupo de trabalho Gestão 
integrada para tratar da proposta sobre os aquíferos 
interestaduais e transfronteiriços; além do encaminha-
mento sobre a manifestação da ctas sobre a revisão 
da portaria Gm/ms nº 2.914/2011.

o conselho nacional de recursos Hídricos (cnrH), 
cuja secretaria-executiva é exercida pela secretaria de 
recursos Hídricos e ambiente urbano do ministério do 
meio ambiente (srHu/mma), é um órgão consultivo, 
deliberativo e normativo e constitui-se no principal foro 
nacional de discussão sobre gestão de recursos hídricos, 
deliberando por meio de resoluções e moções. possui 
dez câmaras técnicas, entre estas a câmara técnica 
permanente de águas subterrâneas (ctas ).
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ABAS INfORMA

ABAS realiza primeira reunião do Conselho 
Deliberativo de 2014 

no último dia 17 de março, a associação brasileira de
águas subterrâneas (abas) realizou a primeira reunião
do conselho deliberativo do ano, na sede da acqua con-
sultoria, em são paulo (sp). na ocasião, foram discutidos
itens como a agenda de cursos para 2014, projetos dos
núcleos regionais, comunicados da diretoria, ideias para
a divulgação do tema águas subterrâneas, propostas de 
comunicação para este ano e os detalhes do xviii con-
gresso brasileiro de águas subterrâneas, do xix encontro 
nacional de perfuradores de poços e da viii Feira nacional 
da água (FenáGua), eventos que ocorrem em outubro.

na ocasião, estavam presentes Waldir duarte costa 
Filho, presidente da abas, claudio pereira oliveira, 
1º vice-presidente, maria antonieta alcântara mourão, 
2ª vice-presidente, josé lázaro Gomes, tesoureiro, 
débora perozzo, secretária geral da abas e presidente 
do núcleo centro-oeste, os conselheiros deliberativos 
Gerson cardoso, presidente do núcleo abas rio de 
janeiro, joel Felipe soares e uriel duarte, ex-presidentes 
da abas, além de rodrigo cordeiro e viviane raposo, 
da secretaria executiva da abas.

Brasil sediará 8º fórum Mundial 
da Água em 2018
o presidente da abas, Waldir duarte costa Filho, parti-
cipou da cerimônia de lançamento do 8º Fórum mundial 
da água, que aconteceu dia 20 de março. a cerimônia 
ocorreu no auditório planalto do centro de convenções 
ulysses Guimarães, em brasília/dF e contou com a 
presença de inúmeras autoridades. “a abas é membro 
do conselho mundial da água, seção brasil, e está 
empenhando todos os esforços no sentido de contribuir 
com a realização do 8º Fórum mundial da água”, afirma 
costa Filho.

a capital do brasil foi eleita para sediar o Fórum 
mundial da água em 2018, maior evento do mundo 
sobre recursos hídricos, a ser realizado pela primeira 
vez  em um país do Hemisfério sul.  a eleição ocorreu  
em fevereiro durante a 51ª reunião do Quadro de 
Governadores do conselho mundial da água (WWc), 
em Gyeongju, coreia do sul. brasília concorria com 
copenhague, capital da dinamarca. 

realizado a cada três anos, a próxima edição do 
evento organizado pelo WWc será  em 2015,  em duas 
cidades da coreia do sul, daegu e Gyeongbuk, com o 
tema água para nosso Futuro. o objetivo é destacar a 

temática dos recursos hídricos na agenda global e reunir 
organizações internacionais, políticos, representantes 
da sociedade civil, cientistas, usuários de água e pro-
fissionais do setor. 

presidente da abas, Waldir duarte costa Filho, ao lado do 
governador do distrito Federal, agnelo Queiroz, do presidente 
do conselho mundial da água, benedito braga e do diretor da 
agência nacional de águas (ana), paulo lopes varella neto
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colabore com notícias para esta seção enviando um email para redacaoabas@artcomassessoria.com.br ou para info@abas.org

MERCADO DAS ÁGUAS

Loggeres e sondas 
com parâmetro para 
medir condutividade
a Keller aG atua no mercado hidro-
lógico como fornecedora de son-
das e loggeres de alta precisão, 
que medem os tradicionais valores 
de pressão de coluna d´água 
(mH2o) e temperatura (°c). aten-
dendo à solicitações, a partir deste 
ano  alguns loggeres e sondas  
Keller passam a medir também a 
condutividade [(Ω-m)-1]. Essa me-
dição serve para dar uma primeira 
indicação genérica da qualidade 
d´água. entre os equipamentos 
mais procurados, destaca-se o 
modelo “aa” (absoluta-absoluta), 
que determina a pressão sem tubo 
de respiro.

Bomba de Remediação SRX-R,  para 
contaminação em solos e lençóis freáticos
trazida com exclusividade pela ag solve ao brasil, a bomba de remediação 
srx-r, está disponível em diferentes configurações e pode ser aplicada em 
diferentes casos de contaminação. entre as aplicações, está o bombea-
mento de fluídos totais sobrenadantes como lnapl e água subterrânea, 
simultaneamente. outra aplicação é para fases dissolvidas, com produtos 
mais densos que a água (dnapl). ou ainda quando se deseja uma maior 
vazão possível. construída por meio de conceitos simples, desenho ino-
vador e componentes testados a campo, a bomba é mais um produto da 
linha durham Geo.

a srx-r está disponível em diâmetro externo de 1,75” e 3,5” (polegadas), 
para uso em poços de 2” e 4” (polegadas), respectivamente. suas vazões 
podem chegar  até 36 l/min (9,5 gpm). atualmente, duas configurações 
distintas estão disponíveis: captação superior para a recuperação de todos 
os fluídos ou captação inferior para remoção de fases dissolvidas e altas 
taxas de bombeamento, além dos comprimentos: “normal” ou “curta”.

além de sua versatilidade na solução da contaminação em solos e lençóis 
freáticos, a srx-r traz outros benefícios como montagem simples, número 
reduzido de peças, resultados confiáveis e baixa manutenção. 
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HIDRONOTÍCIAS

carlos eduardo Quaglia Giampá, 
diretor da dH perfuração de poços

a seção Hidronotícias/recordar é viver é de responsabilidade do autor.

BENEfÍCIOS fISCAIS TRARãO 
MAIS vERDE PARA AS CIDADES 

artigo de renan Guimarães

o brasil tem vivido intensas ondas de calor. a sensação 
térmica chegou a 40oc em vários municípios. no rio de 
janeiro, ultrapassou os 46oc. janeiro de 2014 foi o mais 
quente já registrado pelo inmet na capital paulista, desde 
o início das medições realizadas no mirante de santa-
na, em 1943. curitiba tem recorde de alta temperatura, 
e porto alegre chegou a estar entre as cidades mais 
quentes do mundo, entre outros exemplos.

as pessoas sofrem com a baixa umidade do ar. a justi-
ficativa pode estar nas mudanças climáticas ou em algum 
processo natural com o qual não estamos acostumados, 
mas nada muda o fato do que 
intensifica esse calor: a ausência 
de verde nos centros urbanos 
cobertos de asfalto e concreto.

telhados verdes e jardins ver-
ticais, por exemplo, melhoram 
o conforto térmico de qualquer 
ambiente. espalhados pelas ci-
dades, envolvendo edifícios em 
grandes avenidas, casas e lojas, 
trariam benefícios incontáveis, 
principalmente no verão. casas 
e prédios usariam menos o ar 
condicionado, e as pessoas não enfrentariam tantos 
problemas respiratórios. problemas com enchentes 
seriam atenuados, já que a água da chuva pode ser 
captada pelos eco telhados. sistemas com reservas de 
água e que reutilizem a água pluvial e de esgoto seriam 
os mais adequados em regiões secas e castigados por 
altas temperaturas.

a necessidade de mais infraestrutura verde urbana é 
pauta em muitas cidades brasileiras. já existe o reco-
nhecimento de que precisamos modificar a forma como 
estruturamos as nossas cidades e que é fundamental 
trazer a natureza de volta. discute-se, inclusive, formas 
de beneficiar àqueles que adotarem práticas de infraes-
trutura verde, como telhados e paredes verdes, uso de 

energias renováveis, arborização, agricultura e apicultura 
urbana, tratamento e reaproveitamento de águas pluviais 
e até mesmo cloacais.

Goiânia e Guarulhos têm normas semelhantes que 
concedem descontos sobre o iptu dos imóveis daque-
les que dotarem seus empreendimentos com técnicas 
de infraestrutura verde. por elas, o desconto pode ser 
de até 20% da alíquota pelo período de cinco exercícios 
consecutivos, havendo a fiscalização periódica do muni-
cípio para verificar o cumprimento das medidas.

são bernardo do campo/sp também tem o seu 
iptu verde, beneficiando as 
áreas de cobertura vegetal 
dos imóveis. outras cidades 
brasileiras já adotaram o iptu 
verde promovendo técnicas de 
infraestrutura verde, como são 
vicente/sp, ou o colocam entre 
seus projetos. são carlos/sp 
reduz em até 2% o iptu dos 
imóveis que tiverem áreas 
permeáveis vegetadas no seu 
perímetro, podendo, assim, os 
telhados verdes serem utiliza-

dos para esse fim.
o município do rio de janeiro criou o selo Qualiverde 

que beneficia tais técnicas e quem adquire tem preferên-
cia nos processos de licenciamento da obra. 

Quanto a benefícios fiscais, já foram encaminhados 
projetos normativos para que os que possuírem o selo 
possam ser contemplados com benefícios fiscais.

joão pessoa possui lei que, inclusive, obriga à instala-
ção de telhados verdes em determinadas construções, 
e nela ainda está prevista a criação de incentivos fiscais 
para esse fim. são paulo, curitiba e muitas outras cidades 
têm projetos semelhantes, apesar de suas imperfeições.

Fonte : água online

Precisamos modificar 
a forma como 
estruturamos nossas 
cidades e trazer a 
natureza de volta
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Um vilão chamado nitrato

necessidade de estudar o nitrato surgiu do fato 
deste contaminante ser aquele que mais degrada 

aquíferos no brasil e no mundo. o nitrato, embora não 
seja muito tóxico, é um dos mais insidiosos e persisten-
tes contaminantes nas águas subterrâneas”, enfatiza o 
hidrogeólogo ricardo Hirata, que também é pesquisador 
e é diretor do centro de pesquisas de águas subterrâ-
neas (cepas), vinculado à universidade de são paulo 
(usp). os resultados que o cepas acumulou ao longo 
do estudo dos níveis de  nitrato em águas subterrâneas 
- iniciado em 1997 -  mostram que todas as cidades bra-
sileiras apresentam, em variados graus, algum problema 
com esse contaminante. 

os dados apontam para um problema urgente, diz 
Hirata, que tem como raiz uma falha estrutural, tendo 
em vista que as principais fontes de contaminação são 
vazamentos na rede de esgoto decorrentes da falta 
de manutenção, fertilizantes utilizados no meio rural, 
resíduos animais, resíduos sólidos e sistemas de sane-
amento in situ.

o professor relata que o nitrato é um contaminante de 
média toxicidade. assim, em concentrações acima 

de 10mg/l (como nitrogênio-nitrato e 45mg/l, 
como nitrato) pode provocar a metahemono-
globinemia ou síndrome do bebê azul, que 
afeta somente a crianças de até um ano de 

idade. Há igualmente suspeitas de que em con-
centrações bastante menores, ele também seja 

carcinogênico.
álvaro menezes, vice-presidente da associa-

ção brasileira de engenharia sanitária e am-
biental (abes), afirma que o Governo Federal 

é responsável pela facilitação do acesso aos 
recursos para elaboração de projetos de saneamento 
ambiental e das obras consequentes tanto de sistemas 
de abastecimento de água, esgotamento sanitário, dre-

nagem urbana e resíduos sólidos, o que pode ajudar 
a combater o problema do nitrato. “os gestores 

estaduais e municipais devem se responsabilizar 
e se comprometer com a garantia de serviços 

prestados de forma eficiente em todas as áreas 
do saneamento ambiental”, aborda.

falta de conhecimento da gravidade do contaminante para as águas 
subterrâneas é problema para abastecimento; valores elevados já afetam 
potabilidade da água em inúmeros municípios brasileiros
Fernanda Faustino

“a
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contaminação está presente no ambiente urbano
Hirata explica que a rede oficial de monitoramento do 
estado de são paulo, por exemplo, operada pela com-
panhia ambiental do estado de são paulo (cetesb), 
tem mostrado um aumento sistemático do nitrato em 
seus poços, corroborando com os resultados das pes-
quisas realizadas pelo cepas. 

a contaminação das águas subterrâneas por nitrato 
em são paulo é verificada em diferentes profundidades. 
“nossa rede de monitoramento mostra poços de até 
cerca de 250 metros com concentrações elevadas de 
nitrato, inclusive com contaminação, quando é ultrapas-
sado o padrão de potabilidade. outros estudos mostram 
maior concentração na porção mais rasa do poço, o que 
indica contaminação de origem antropogênica”, observa 
a geóloga do setor das águas subterrâneas e do solo 
da cetesb, rosângela pacini modesto.

de acordo com Hirata, um resultado interessante 
do estudo foi ao estabelecer em quais situações de 
ocupação urbana podem-se ter problemas por nitrato 
nos aquíferos. “Há áreas com e sem rede de esgoto 

instalada. basicamente, o controle 
da contaminação do nitrato é a alta 
densidade populacional, a antigui-
dade da rede de esgoto e a menor 
profundidade dos poços”. 

com uso deste algoritmo, segundo 
o pesquisador, é possível reconhecer 
onde se esperaria incidência de nitra-
to, incentivando os usuários de água 

subterrânea a realizar análises químicas periódicas. “os 
maiores problemas estão nas áreas urbanas sem rede 
de esgoto, seguidas pelas áreas onde a rede é antiga e 
com baixa manutenção”, observa.

para Hirata, em áreas com menor perigo, poderia ser 
incentivado o uso da água subterrânea. “infelizmente 
não conhecemos suficientemente o problema do nitrato 
associado ao uso de fertilizante e a forma de manejo da 
terra no brasil”, esclarece.

na linha da gestão pública, álvaro menezes, chama 
atenção para o controle sobre a perfuração de poços 
por particulares sem obediência à legislação ambiental 
e sem fiscalização de seu funcionamento, pois algumas 
vezes poços são abandonados sem os devidos cuida-
dos de tamponamento tornando-se pontos diretos de 
contaminação potencial.

outra importante constatação, segundo Hirata, que 
não era considerada pelos gestores ambientais, é que 
grandes plumas de nitrato estão sendo detectadas em 
aquíferos urbanos, mesmo que a área já tenha rede 
de esgoto há muito tempo. embora a rede de esgoto 
diminua substancialmente a carga contaminante ao 
subsolo (comparativamente às fossas sépticas e ne-
gras), a falta de manutenção da rede pública, com seus 
vazamentos, é suficiente para criar importantes plumas 
contaminantes. “o que preocupa nesse cenário é que 
simulações em computador feitas pelo nosso grupo têm 
mostrado que as plumas observadas em cidades do 
centro oeste paulista, onde está localizado o aquífero 
bauru, levariam mais de 30 anos para serem limpas 
(em alguns casos mais de 60 anos), caso cessasse 
completamente as fugas de esgoto, mostrando clara-
mente que evitar o problema é a melhor e mais barata 
solução para o nitrato.” 

de acordo com rosângela, algumas regiões no brasil 
podem ser caracterizadas como ponto crítico. “a cidade 
de natal é um exemplo. em são paulo, estudos foram 
realizados em presidente prudente, bauru, marília, são 
josé do rio preto. em monte azul paulista, foi definida 
uma área de restrição e controle por meio da portaria 
daee nº 965, de 27 de março de 2013”, observa.

a geóloga comenta que os estudos sobre a contamina-
ção por nitrato, em são paulo, têm sido realizados tanto 
pelos órgãos estaduais, como pelo instituto Geológico, 
ou empresas e instituições contratadas pelos órgãos 
gestores, concessionárias municipais de água, como 
departamento de água e esgoto de bauru e universi-
dades.  a ocorrência de nitrato tem sido associada ao 
esgotamento sanitário, principalmente nas áreas mais 

centrais e, portanto, mais antigas dos núcleos urbanos, 
em função da existência de fossas no início do povo-
amento, assim como a sua substituição por redes de 
esgoto, que por serem, atualmente, antigas possuem 
grande probabilidade de apresentar vazamentos. “por-
tanto, existe a probabilidade das áreas antigas de núcle-
os urbanos apresentarem contaminação por nitrato, em 
função da estanqueidade do sistema de esgotamento 
sanitário e da vulnerabilidade do aquífero local”, revela.

o monitoramento realizado pela cetesb mostra 
aumento progressivo das concentrações de nitrato na 
água dos poços analisados, embora a ultrapassagem 
do padrão de potabilidade da portaria ms 2914/11 seja 
inferior a 10% dos pontos monitorados no aquífero 
bauru e inferior a 5% nos demais aquíferos. no aquífero 

pontos críticos de contaminação no brasil

alvaro menezes, vice-
presidente da abes
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um dos grandes problemas que a água 
subterrânea ainda enfrenta, segundo 
Hirata, é o desconhecimento de sua 
importância, que acarreta na falta de 
atenção por parte dos gestores. “a 
água subterrânea não está na agenda 
dos governos. de um lado vemos um 
recurso já bastante utilizado no brasil, 
entretanto, os ganhos econômicos, so-
ciais e ambientais não são percebidos 
pela população, fazendo com que esse 
recurso não seja discutido nas grandes 
tomadas de decisão no planejamento 
urbano ou mesmo rural”, enfatiza. 

de outro lado, nos aquíferos é que 
se encontra reservada 97% de toda a 

divulGação dos recursos subterrâneos
água doce e líquida do mundo. Quan-
do se tem problemas de estiagem, 
que serão agravados pelas mudanças 
climáticas, o que supomos é que no 
recurso subterrâneo que está a nossa 
possibilidade de superação do proble-
ma, a partir do uso conjunto e racional 
do recurso subterrâneo e superficial. 
“temos uma imensa caixa de água de 
excelente qualidade esperando para 
ser convenientemente aproveitada. 
assim, investir no conhecimento do 
recurso, buscando as novas oportu-
nidades, é imperioso para aumentar 
a segurança hídrica em cidades e no 
campo”, aponta. 

bauru, entretanto, 25% dos poços analisados mostram 
concentrações superiores a 5 mg l-1 , valor considerado 
de alerta, de acordo com rosângela.

claudia varnier, coordenadora do Gt nitrato da 
câmara técnica de águas subterrâneas (ctas) do 
conselho estadual de recursos Hídricos de são paulo 
(crH-sp), analisa, que ocorrência de nitrato nas águas 

subterrâneas, acima do valor de potabilidade, é um 
problema que afeta inúmeros municípios brasileiros. 
até mesmo nas áreas urbanas cobertas em quase sua 
totalidade por redes de esgoto. “nos últimos 50 anos, 
muitas dessas áreas sofreram um forte processo de 
urbanização, inicialmente sem instalação de rede de 
esgoto, lançando efluentes in natura no solo”, diz. 

michael rivett, da universidade de 
birmingham, uK

Os ganhos 
econômicos, sociais 
e ambientais não 
são percebidos 
pela população, 
não sendo discutido 
nas grandes 
tomadas de decisão

cláudia varnier, membro do Gt 
nitrato da ctas (crH-sp)

entendimento da HidroGeoloGia
com a instituição do plano nacional de saneamento 
(planasa), na década de 1970, os estados constituíram 
empresas públicas ou sociedades de economia mista (com-
panhias estaduais de saneamento básico – cesbs), que 
passaram a prestar serviços aos municípios, mediante 
a celebração de contratos de concessão bem como 
investir em implantação de redes coletoras de esgotos. 
“mesmo com a considerável extensão de tais redes 
implantadas nas cidades paulistas, cessando ou redu-
zindo consideravelmente a fonte primária, o nitrogênio 
remanescente no solo continua presente em grande 
volume nas zonas não-saturada e saturada dos aquíferos 
subjacentes a estas cidades”, observa cláudia.

Hirata comenta que “poços perfurados em aquíferos 
contaminados produzirão água contaminada, mesmo 
naqueles poços bem construídos”. e é incorreto ima-
ginar que somente uma boa cimentação sanitária de 
um poço é suficiente para evitar a contaminação das 
suas águas. assim, muitos poços localizados em áreas 
urbanas estão sob risco de serem contaminados. “para 
uma real avaliação desses riscos, é fundamental o en-
tendimento da hidrogeologia, identificando as direções 
dos fluxos, a vulnerabilidade do aquífero à poluição e o 

reconhecimento das fontes de contaminação nas áreas 
próximas ao poço (zonas de captura do poço)”, ressalta 
o pesquisador.

visando assegurar profissionais qualif icados 
para a realização de atividades hidrogeológicas, a 
abas mantém o programa de credenciamento de 
empresas perfuradoras de poços. através dele, as 
empresas são certificadas quanto as suas condi-
ções de atuar tecnicamente e 
dentro dos preceitos estabele-
cidos pelas normas da abnt. 
de acordo com o presidente 
Waldir duarte da costa Filho, 
a ação é importante por con-
tribuir para o controle e para 
uma fiscalização mais eficiente 
das empresas do setor, o que 
favorece a utilização racional 
desse precioso manancial.



ÁGUA E MEIO AMBIENTE SUBTERRÂNEO   15MARÇO / ABRIL 2014

PRODUÇãO DE ÁGUA

penalização inexiste para contaminação de aQuíFeros

Não basta, apenas, remediar 
cláudia varnier analisa que uma vez que a contamina-
ção da água subterrânea por nitrato está associada a 
inúmeras fontes potenciais, não basta, apenas remediar 
as áreas contaminadas.  É necessária a realização de 
um conjunto de ações, que também conscientizem os 
usuários. entre elas, cláudia destaca:
•Conhecimento sobre a contaminação do nitrato: 
implantar uma rede de monitoramento, com análises 
químicas periódicas, incorporando principalmente 
os dados dos poços de abastecimento das conces-
sionárias. a partir destes dados, é possível avaliar a 
evolução espacial e temporal da contaminação, bem 
como propor estudos para a identificação de áreas de 
maior atenção (críticas);
•Planejamento do uso e ocupação em áreas urba-
nas: avaliar o tipo de ocupação do terreno; a existência 
ou não de redes de esgoto, densidade populacional, 
idades da ocupação e da rede de esgoto. em áreas já 
cobertas por redes coletoras de esgoto, recomenda-se 
que sejam fomentadas obras de melhoria das mesmas, 
com a substituição de redes antigas ou fossas, para o 
controle das fontes em municípios com contaminação 
por nitrato em áreas urbanas. no entanto, em áreas onde 

ricardo Hirata, diretor do 
cepas/usp

nitrato não é a falta de legislação, mas de ação por parte 
do estado na gestão de suas águas.

adicionalmente, o pesquisador afirma que a legislação 
que controla o uso da água subterrânea é estadual e 

em muitos estados há mecanismos 
para a fiscalização da qualidade das 
águas extraídas por poços tubulares. 
“o problema é que essas leis são 
pouco seguidas, foi um daqueles 
instrumentos que não pegou ainda. o 
usuário não vê importância na regula-
rização de seu poço e nos benefícios 
que isso pode trazer para ele e para 
toda a comunidade e por extensão 
ao ambiente”, relata. “de outro lado, 
o estado não tem oferecido nenhum 
dos serviços que ele é responsável, 
como o de implementar a sustentabi-
lidade do recurso, fazendo com que 
o controle evitasse a contaminação e 
os problemas de superexploração.” 

Hirata explica que, embora não haja uma legislação 
específica para tratar da contaminação do nitrato em 
aquífero em nenhum estado brasileiro, a legislação 
federal estabelece os parâmetros de qualidade de 
água e, junto ao abastecimento 
público, a frequência de análises. 
outros instrumentos de regulação 
estão associados às áreas conta-
minadas em geral, mas que podem 
igualmente ser aplicados ao nitrato. 
“adicionalmente, um aspecto inte-
ressante é que os órgãos ambientais 
não vêm o nitrato como um proble-
ma sério”, enfatiza. 

nunca houve uma penalização pelo 
fato do aquífero estar contaminado, 
originado do esgoto ou sua falta, por 
exemplo. “o contaminante é enca-
rado como um problema sanitário e 
de saúde e não como um problema 
ambiental”, comenta. o problema do 

não é possível implantar tais redes, deve-se construir 
fossas sépticas conforme as normas técnicas vigentes;
•Planejamento do uso e ocupação em áreas rurais: 
avaliar aspectos como tipo de cultura, dosagem e fre-
quência de aplicação de fertilizantes nitrogenados, tipo 
de irrigação, recarga do aquífero; 
•Comunicação social: instituir programas de comuni-
cação social com ampla divulgação dos procedimentos 
de monitoramento, envolvendo a participação dos 
próprios usuários;
•Gestão integrada: é necessário que haja ação inte-
grada dos municípios e órgãos gestores dos recursos 
hídricos e da saúde nesta questão. o fórum propício 
para isso são os comitês de bacia e respectivas câmaras 
técnicas. outro setor importante neste processo são 
as concessionárias de água, uma vez que envolvem o 
abastecimento público e as redes coletoras de esgoto, 
estas últimas consideradas como principal fonte de 
contaminação por nitrato em áreas urbanas. como 
sugestão de produtos desta gestão integrada, cita-se 
a implantação de áreas críticas de contaminação de 
aquíferos por nitrato em conjunto com um elenco de 
ações normativas, preventivas e corretivas.
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Água Subterrânea: 

escassez hídrica é um problema iminente. vários 
países já lidam com a falta de água e os problemas 

decorrentes dos grandes períodos de estiagem. Quan-
do se fala no brasil, todos têm em mente que se trata 
de um país com uma quantidade imensa de recursos 
naturais e é, de fato, sendo que o país é depositário de 
12% da água mundial. contudo, apesar da abundância, 
essa distribuição não é uniforme e, em muitas regiões, o 
insumo é mal administrado, o que dificulta ainda mais na 
elaboração de um planejamento que atenda à crescente 
demanda populacional. 

ausência de planeja-
mento e Fiscalização 
na execução de pro-
jetos já interFerem 
no abastecimento em 
várias partes do país

Fernanda Faustino 

essencial para suprir a crise hídrica
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águas (ana), no estado de são paulo, pouco mais da 
metade dos municípios paulistas possuem captações 
exclusivamente subterrâneas. próximo à capital e a 
leste do estado encontra-se um maior número de cap-
tações superficiais (29% dos municípios), enquanto os 
20% restantes das sedes urbanas são abastecidas de 
forma mista.

escassez Hídrica em são paulo
a região metropolitana de são paulo tem o abastecimen-
to de água feito, essencialmente, pelo sistema cantarei-
ra – um dos maiores sistemas do mundo de produção 
de água. através dele, são atendidas 8,1 milhões de 
pessoas, abrangendo as regiões norte e central e parte 
das zonas leste e oeste. o sistema possui três grandes 
reservatórios nas nascentes do rio piracicaba.

por causa do baixo índice de armazenamento de água 
no sistema – que chegou a 15,8% no dia 7 de março 
de 2014, registrando a pior marca já atingida – a com-
panhia de saneamento básico do estado de são paulo 
(sabesp) tomou algumas medidas. 

no dia 1º de fevereiro a companhia promoveu in-
centivo financeiro para quem diminuísse o consumo e 
iniciou uma campanha de comunicação para estimular 
o combate ao desperdício, que deve prosseguir até o 
final do ano. o bônus obteve um importante resultado: o 
consumo registrou uma queda de 3 mil litros por segun-
do. o que significa um volume de água suficiente para 
atender mais de 900 mil pessoas, quase a população de 
campinas, cidade no interior paulista, que compartilha 
das águas do cantareira.

outra medida tomada pela companhia foi a contra-
tação de uma empresa para promover chuva artificial 
no sistema cantareira. a tecnologia utilizada permite 
acelerar a precipitação das chuvas. o processo é ini-
cialmente realizado por um avião que libera gotículas 
de água na base das nuvens, as gotas ganham volume 
e, quando estão suficientemente pesadas, acontece a 
chuva localizada. o processo é conhecido como seme-
adura de nuvens.

de acordo com benedito braga, presidente do conse-
lho mundial da água e professor da universidade de são 
paulo, a eficiência do serviço é questionável. “a nuvem 
é bombardeada, mas não se sabe exatamente onde vai 
chover”, observou.

mais uma medida foi tomada pelo governo paulista, 
autorizando a sabesp  a utilizar a reserva técnica de água 
das represas do sistema cantareira – o volume morto - para 
amenizar a maior crise hídrica da cidade de são paulo, 
provocada pelo calor recorde e pelo mais baixo índice de 
chuvas. a medida irá requerer a compra de novas bombas 
e a construção de uma infraestrutura capaz de alcançar a 
água contida no fundo dos reservatórios.

um exemplo disso é a amazônia que abriga a maior 
bacia fluvial do mundo, mas é uma das regiões menos 
habitadas. por outro lado, os grandes centros urbanos 
estão localizados em regiões carentes de recursos hí-
dricos, o que exige uma nova abordagem por parte das 
concessionárias que administram a água, principalmente 
nestes locais. um recurso essencial, nesse contexto, é 
a água subterrânea que exerce um papel fundamental 
e indispensável para o abastecimento.

 de acordo com o atlas brasil de abastecimento 
urbano de água divulgado pela agência nacional das 

manutenção do sistema cantareira
Foto: Gabriel bonamichi site sabesp
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Falta de inFiltração compromete recursos subterrâneos
joão cesar de Freitas pinheiro, diretor-presidente da GF 
consultoria Geologia e mineração e presidente da Fede-
ração brasileira de Geólogos (FebraGeo), explica que o 
cenário de escassez hídrica em qualquer região é decorren-
te da falta de planejamento do aproveitamento integrado e 
racional dos recursos hídricos superficiais e subterrâneos, 
considerando o uso múltiplo destes recursos. “não há 
como atingir aquíferos subterrâneos sem perfuração de 
poços tubulares. a perfuração deve se coadunar com a 
velocidade de realimentação do aquífero”, salienta. 

ele aponta que para realizar a perfuração é necessá-
rio entender todas as nuances do ciclo que existe de 
passagem da água da superfície para a atmosfera e da 

atmosfera para a superfície 
e subsuperfície para se de-
finir uma política de perfu-
ração. “a falta de infiltração 
de água nas regiões metro-
politanas compromete os 
aquíferos subterrâneos”, 

analisa. “a política de ocupação do solo urbano não pode 
se dissociar da politica de aproveitamento racional dos 
recursos hídricos. perfurar um poço não é somente fazer 
um buraco para se obter uma boa vazão.”

a região de belo Horizonte, por exemplo, apresenta 
um contexto geológico e hidrogeológico bem diversifica-
do, de acordo com carlos alberto de Freitas, presidente 
da  abas núcleo minas Gerais e engenheiro de minas e 
hidrogeólogo da companhia de saneamento de minas 
Gerais (copasa).

ele explica que na região sul, que abrange parte do 
município de belo Horizonte e do município de nova lima, 
existem aquíferos potentes em formações ferríferas com 
poços tubulares apresentando vazões de até 120 m³/h. 
“existem muitos poços em operação em condomínios, mi-
nerações e mesmo para o abastecimento publico”, aponta. 

ao norte da região metropolitana mineira existem 
vários municípios inseridos no domínio geológico de 
rochas calcáreas com zonas cárstificadas, onde os 
poços perfurados no aquífero cárstico atingem vazões 
de até 200 m³/h, é o caso dos municípios de lagoa 
santa, vespasiano, matozinhos e confins. de acordo 
com Freitas, além dos poços serem utilizados para o 
abastecimento público nestas cidades, eles são utili-
zados em condomínios, minerações, indústrias e pelo 
setor de agronegócios. 

ao todo são 26 sistemas integrados no 
estado que envolvem 71 municípios. a 
sabesp - companhia de saneamento 
básico do estado de são paulo 
é responsável pela operação dos 
serviços de abastecimento de água em 
366 municípios. estima-se que uma 
porcentagem de 35% a 40% da população 
brasileira utilize água subterrânea, 
tornando-a um recurso essencial, 
que na maioria das vezes é usado 
indiscriminadamente. 

26 
sistemas integrados

71municípios366 
abastecidos pela 

SABESP

35% a 40% 
usam água indiscriminadamente

joão cesar de Freitas 
pinheiro, GF consultoria 
Geologia e mineração e 
FebraGeo
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essenciais para atender à demanda
no rio Grande do sul, de acordo com 
juares alberto de oliveira, presidente 
da associação dos perfuradores de 
poços artesianos do rio Grande do sul 
(aperGs), municípios são totalmente 
abastecidos através de poços profundos 
tanto na região urbana quanto rural, com 
excelente aprovação para a população. 
“em grande parte dos municípios os 
poços profundos são essenciais para 
atender a demanda”, enfatiza.

ele diz que, independentemente do 
custo médio, que varia conforme a pro-
fundidade do poço e a vazão, a extração 
de água subterrânea para abastecimen-
to é a solução que apresenta melhor 
custo-benefício.  

com relação ao cenário futuro de 
extração subterrânea, ele aponta que os 
poços tubulares profundos já são uma 
solução aplicada em larga escala. “o 
incremento desta alternativa, segundo 
ele, se apoia na capacidade de gestão, 
planejamento e incentivos para não dei-
xar a população sem opção de abasteci-
mento, principalmente nos momentos de 
picos na demanda ou quando acontecem 
estiagens”, relata ele. 

claudio oliveira, vice-presidente 
da associação brasileira de águas 
subterrâneas (abas), destaca que 
desde os anos de 1990, no estado do 
rio Grande do sul, o uso de poços 
tubulares assim como a perfuração 
vem sofrendo uma forte restrição 
por parte de setores públicos. “uma 
denúncia da concessionária pública 
estadual contra o uso destas fontes 
alternativas levou o ministério público 
do estado a levantar bandeira contra 
a perfuração e uso de poços tubulares 
com a desculpa que os mesmos são 
maléficos à saúde pública e causam 
danos ao meio ambiente”, conta.

entretanto, ele explica que quando a 
escassez ocorre, “na cabeça dos gesto-
res públicos não há outro pensamento, 
e talvez não exista outra alternativa,  
senão recorrer aos mal falados poços 
artesianos.  este acontecimento vem 
ocorrendo a cada novo  período de 
estiagem que se repete no estado”. 

o responsável por isso é o presente 
sistema político, pois, segundo olivei-
ra, a cada novo governo a situação se 
repete, e os erros se repetem sistema-

ticamente. “dificilmente, 
ocorrem  continuidades 
das ações de uma ges-
tão para outra e a cada 
novo evento de seca, 
parece que é o primeiro, 
chegando a faltar água 
até mesmo para as ne-
cessidades mínimas de 
sobrevivência e os pre-
juízos à economia em to-
dos os setores são cada 
vez maiores”, aponta.  
“as únicas ações do es-
tado gaúcho resumem-
-se em investimentos na 
aquisição, às pressas, 
de equipamentos de per-
furação, tentando ele 
mesmo executar poços. 
É o estado paternalista, 
repetindo sem parar os 
mesmos erros. mas este 

juares alberto, presidente da aperGs
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mas pela forma que os setores públicos sempre atuaram 
neste setor, em quatro ou cinco anos, é muito provável que 
estes equipamentos estejam fazendo parte dos  pátios 
de sucatas pelo brasil afora”, salienta.  ele lembra que 
muitos foram os programas semelhantes onde os únicos 
resultados foram escândalos e, como resultado, só houve 
prejuízo aos cofres públicos.

CAPA

não é um privilégio só do rio Grande do sul, vem ocor-
rendo também  em muitos outros estados”.

no ano de 2013, o governo federal adquiriu através 
de concorrência pública em torno de 150 perfuratrizes 
de poços e irá distribuí-las ao longo deste ano de 2014 
para  todo o território brasileiro. “muitos serão os estados 
favorecidos; se os critérios serão políticos não sabemos, 

estado como Gestor
dor, contribuem negativamente, inibindo, de certa forma, 
o crescimento, a evolução tecnológica e econômica  das 
empresas e, consequentemente, do setor.

Freitas pinheiro, da FebraGeo, destaca que as auto-
ridades responsáveis pela gestão das águas superficiais 
e subterrâneas não podem fazer vista grossa à perfu-
ração indiscriminada de poços tubulares sem estudos 
de hidrogeologia convincentes. devem exercer uma 
fiscalização rigorosa dos usuários de poços tubulares 
de águas subterrâneas potáveis não minerais. “um dos 
bons exemplos de boa fiscalização é a que  o departa-
mento nacional de produção mineral (dnpm), faz das 
águas minerais que são recursos hídricos subterrâneos 
muito especiais porque são minérios”, aponta. “existe 
uma acirrada fiscalização feita pelo órgão, que exige das 
empresas atualização periódica de estudos hidrogeoló-
gicos. este órgão já fechou alguns aquíferos importantes 
para novas outorgas para preservá-los.”

claudio oliveira destaca que o papel do estado deve-
ria ser o de atuar somente como gestor, e não como 
executor. “Gerir os recursos hídricos e de desenvolvi-
mento, administrando e incentivando as boas práticas 
pautadas na racionalidade, e ao invés do estado-em-
presa perfurador, que encerra em si mesmo um setor 
que deveria movimentar  toda uma cadeia produtiva, 
deveria sim propor programas de investimentos e até 
mesmo linhas de créditos onde todos os envolvidos, 
os setores carentes por água teriam linhas para se 
autofinanciarem e as empresa de perfuração teriam 
melhores condições de se equipar e se preparar para 
atender as demandas”, explica ele.  “assim, o estado 
estaria exercendo o real papel de gestor em todos 
os sentidos, atuando como uma mola propulsora do 
desenvolvimento, social e econômico.”

segundo ele, as interferências do estado, seja na má 
gestão dos recursos hídricos e ou atuando como perfura-

jurandir boz Filho, geólogo do iap

poços, papel importante no paraná
jurandir boz Filho, geólogo do instituto das águas do 
paraná, diz que, atualmente, os poços também exer-
cem importante papel para o abastecimento em varias 
regiões do estado do paraná onde se tem a maioria 
para não dizer o totalidade das comunidades rurais do 
estado, atendidas por meio da perfuração de poços 
tubulares. “temos ainda na região noroeste paranaense, 
onde se encontra o aquífero caiuá, a maioria das sedes 
municipais com abastecimento realizado somente por 
manancial subterrâneo”, enfatiza.

ele aponta que se esses poços fossem fechados 
certamente haveria o desabastecimento, devido a falta 
de alternativa viável, tanto técnica como econômica, 
para o abastecimento por meio de manancial superficial.

no entanto, de acordo com informações oficiais divul-
gadas pela assessoria de imprensa do departamento de 
águas e energia elétrica (daee/são paulo) –, os poços 
não são a solução para a escassez hídrica, pois sua 
abertura indiscriminada pode impactar negativamente 

sobre o meio ambiente. 
o órgão concede outorga para 

operação de poços na cidade de 
são paulo desde 1992. os técni-
cos analisarão o local demandado 
e outras condicionantes, inclusive, 
a procedência desta água que 
pode não ser adequada ao uso 
humano, mesmo que utilizada 
para fins mais simples.

o daee possui em seu cadastrado usuários em mais de 
16,6 mil cursos d’água no estado, de minúsculos riachos ao 
rio tietê, o maior do estado com mais de 1,1 mil quilôme-
tros. isso, de acordo com os técnicos, não impede, no entan-
to, que haja poços irregulares, abertos irresponsavelmente. 
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Um aquífero é 
realimentado por 
chuvas, ele é vivo 
e não pode ser 
assassinado pela 
falta de infiltração

critÉrios para preservar
Freitas pinheiro, da FebraGeo, destaca que a melhor 
região para perfuração de um poço ou de um conjunto 
de poços deve ser definida por parâ-
metros geológicos, hidrogeológicos 
e geofísicos. “para cada tipo de 
rocha ocorrente, história geológica, 
estratigrafia e estrutura existente na 
parte superior da crosta terrestre, 
existem parâmetros que devem ser 
interpretados para se ver qualidade e 
quantidade de água existente em um 
aquífero”, enfatiza. 

“É importante não esquecer que um 
aquífero é realimentado por chuvas, 
que ele é vivo e não pode ser assas-
sinado. a água das chuvas devem ter 
condições de infiltração para reabas-
tecê-lo”, aponta. ele salienta que é como uma caixa 
d’água que se esgota quando dela retiramos água por 
um poço. “os estudos climatológicos para verificação 

do suprimento do aquífero devem ser sempre feitos. 
em função da velocidade de percolação da água na 

subsuperfície, das condições clima-
tológicas e da capacidade medida de 
vazão que um aquífero tem condições 
de oferecer, é que se deve calcular o 
quanto de água se poderá dele reti-
rar para abastecer a população sem 
matá-lo aos poucos”, relata. 

carlos alberto de Freitas alerta que 
poços tubulares mal projetados e 
mal construídos podem levar à per-
furação de poços tubulares secos ou 
com vazões insuficientes, apresentar 
problemas com pouco tempo de ope-
ração e causar o desabastecimento de 
uma região. “portanto, é fundamental 

a escolha de profissionais e empresas de perfuração 
idôneas, de preferência aquelas que tenham o selo de 
Qualidade da abas”.
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cOmÉrciO inViSíVel 
do bem mais precioso do mundo

Países compram produtos 
brasileiros por causa da 
água acumulada durante 
o processo produt ivo. 
Especialistas alertam para a 
ausência de políticas públicas 
diretas de controle sobre uso 
industrial e agrícola 
Fernanda Faustino
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um projeto divulgado pelo centro 
de energia nuclear na agricultura 

da universidade de são paulo (cena/
esalQ/usp) aponta para a tendência 
de alguns países ampliarem a parti-
cipação na compra de produtos, que 
tenham acumulado grande quantidade 
de água em seu processo produtivo, 
para otimizar suas capacidades hídricas. 
É o caso da china, hoje um dos maio-
res importadores da soja brasileira por 
causa da água contida nesse produto. 
a água virtual.

os pesquisadores do projeto do cena 
propõem avaliar o consumo de água da 
cultura de soja e sua eficiência. um dos 
dados que motivou o estudo é que, atu-
almente, o brasil é um dos maiores ex-
portadores de “água virtual” do mundo.

“o conceito de água virtual foi criado 
por a. j. alan, professor da universidade 
de londres, baseado na quantificação 
do volume de água necessária para 
produção de um produto ou de um 
serviço em um determinado local, po-
rém destinado para outra localidade, 
criando assim um fluxo virtual entre os 
países. considerando que, na conta de 
quantificação, não se contabiliza apenas 
a água contida no produto inicial, mas 
também toda a água que foi usada em 
todas as etapas de seu processo de 
fabricação”, explica o geólogo carlos 
eduardo Quaglia Giampá, diretor da dH 
perfuração de poços e conselheiro vita-
lício da associação brasileira de águas 
subterrâneas (abas). 

no mesmo contexto de volume de 
água total usada durante a produção 
de consumo e bens de serviço, está 
o conceito de pegada hídrica. ambos 

AMBIENTE

podem ser facilmente confundidos e a 
diferença está na questão da quantifi-
cação. “determinar a pegada hídrica é 
tornar possível a quantificação do consu-
mo de água total ao longo de sua cadeia 
produtiva”, comenta Giampá. “o termo 
água virtual refere-se ao fato de que a 
maioria da água utilizada na produção de 
um produto não está contida nele, sendo 
insignificante comparado ao conteúdo 
virtual da água”.

para países situados em regiões que 
sofrem com escassez hídrica, o comér-
cio de água virtual é atraente e benéfico. 
“por meio da importação de mercadorias 
que consomem muita água durante seu 
processo produtivo, nações, estados e 
municípios podem aliviar as pressões 
que sofrem sobre suas próprias fontes”, 
diz maria victória ramos ballester, pro-
fessora do cena/usp. ela diz, ainda, 
que as exportações de soja aumentaram 
e deslocaram-se da europa, que era o 
principal mercado de destino em 2000, 
para a china, que hoje se tornou o maior 
importador de soja de mato Grosso.

maria victória ramos ballester , 
professora do cena/usp
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PRODUTOS DE 
ORIGEM ANIMAL

couro bovino

carne de boi
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Galinha

ovos

leite

áGua Física
com relação a esse quadro, josé 
Gilberto de souza, professor adjunto 
do departamento de Geografia do 
instituto de Geociências e ciências 
exatas da universidade estadual 
paulista (iGce/unesp) de rio claro, 
explica que normalmente associa-se 
água virtual ao volume da exportação 
do comércio mundial em geral, mas 
a magnitude do conceito está nos 
mecanismos de produção que não 
são tratados com o enfrentamento 
necessário. “o brasil não envia este 
volume total de água. o volume 
representa o total de água média 
utilizado na produção industrial, 
agrícola e pecuária e não repre-
senta o total de água inserido ou 
que compõe o produto exportado, 
seja ele vegetal ou animal”, relata. 
“a água exportada, que denomi-
namos de água física, representa 
quantidades mais modestas, mas 
são representativas em termos de 
consumo humano e dessedenta-
ção animal. o que significa dizer 
que a escassez hídrica não é uma 

possibilidade, mas uma realidade 
em função da ausência políticas 
públicas diretas de controle sobre 
uso industrial e agrícola.” 

para entender o conceito de 
água física, segundo ele, é pre-
ciso levar em conta de um lado a 
quantidade de água contida em 
determinado produto. “isso pode 
ser óbvio no caso do suco de 
laranja, cujo teor de água chega 
a 89%, mas é bem menos intuitivo 
quando se trata da soja. seu teor 
de umidade é de até 14%”, exem-
plifica. “outro aspecto importante, 
e ainda menos intuitivo, tem a ver 
com a fotossíntese, mecanismo 
pelo qual os vegetais transformam 
água em matéria orgânica.”

ele alerta que é necessário haver 
políticas de maior controle sobre os 
regimes de outorgas e, sobretudo, 
no que se refere às formas de uso e 
ocupação do solo e a obrigatoriedade 
de tratamento e reuso da água.

por outro lado, marco neves, es-
pecialista em recursos Hídricos da 

“Houve avanço 
na estruturação 
de um arcabouço 
de leis, resoluções 
e instituições dos 
recursos hídricos”

marcos neves, especialista em 
recursos Hídricos da ana
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Fonte: informações enviadas por carlos e. G. Giampá
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agência nacional de águas (ana), afir-
ma que houve avanço na estruturação 
de um arcabouço de leis, resoluções e 
instituições relacionados à gestão dos 
recursos hídricos para que a produção 
interna se dê de forma sustentável. 
determinações que tratam da questão 
de implementação de instrumentos 
legais da política nacional de recur-
sos Hídricos (lei no. 9.433/1997) e da 
estruturação do sistema nacional de 

Gerenciamento de recursos Hídricos, 
contribuindo para um ambiente mais 
propício ao desenvolvimento das ativi-
dades econômicas e sociais, de forma 
sustentável, objetivando preservar seus 
valiosos ativos de recursos hídricos. 
“apesar de todo esse avanço o país 
continua aprimorando a gestão dos 
recursos hídricos com desenvolvimento 
científico, tecnológico, de informação, 
etc.”, expõe.

josé Gilberto souza, professor 
do iGce/unesp

A escassez hídrica 
é uma realidade 
em função da 
ausência de 
políticas públicas

brasil e o cenário mundial
o brasil é hoje o 10º maior exportador 
de “água virtual” do mundo em lista 
encabeçada pelos estados unidos, 
que anualmente vende ao exterior em 
média 164 milhões de metros cúbi-
cos de água. porém, de acordo com 
Giampá, a quase totalidade dessas 
águas é proveniente de áreas distan-
tes dos centros urbanos com quadro 
de carestia. “o brasil deve aprimorar 
sua gestão dos recursos hídricos das 
bacias hidrográficas, preservando 
assim aqueles recursos destinados às 
áreas urbanas e para outros tipos de 
culturas”, comenta. 

maria victória aponta que um dos 
pontos do projeto desenvolvido pelo 
cena/usp foi que “a china adotou 

uma política de aumentar as impor-
tações de culturas de elevado uso de 
água, como a soja, o que reduz a de-
manda de água na ásia, mas aumenta 
a dependência de quem produz mer-
cadorias que necessitam de irrigação 
no mato Grosso”, explica. 

o professor josé Gilberto de sou-
za esclarece que as implicações da 
exportação não são relativas à água 
virtual, mas ao uso racional da água e 
um sistema de controle de uso e tribu-
tação efetivo. no brasil, são reduzidas 
as experiências de consolidação dos 
comitês de bacias hidrográficas. a ex-
periência mais positiva e concreta é no 
estado de são paulo com o comitê pcj 
(piracicaba, capivari e jundiaí), mas 
ao mesmo tempo se apresenta como o 
estado que menos tem realizado no âm-
bito de fiscalização das formas de uso e 
ocupação do solo. “estruturas de estado 
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vantaGens comparativas
e, nesse sentido, de acordo com ele, a disponibilidade 
de água no brasil associada às condições favoráveis de 
produção e à crescente demanda mundial favorecem o 
aumento da pressão sobre os recursos hídricos. “estima-
-se que apenas os setores econômicos ligados à produ-
ção de bens industriais e agropecuários são responsáveis 
por 77% da retirada de 2.373 m3/s de água dos corpos 
hídricos no brasil e por 90% dos 1.212 m3/s da vazão 
de consumo, apontados na conjuntura dos recursos 
Hídricos no brasil – informe 2012”, analisa. 

estatisticamente, segundo neves, a indústria é respon-
sável por 17% da retirada, a irrigação por 54% e a pecuária 
por 6%. já em termos de consumo a indústria é respon-
sável por 7%, a irrigação por 72% e a pecuária por 11%.

para maria victória, o brasil deveria se beneficiar por 
conta da produção de alimentos para exportação em 
função da água virtual. “o ideal seria embutir no preço 
o valor da água gasta e cobrar por ela”, observa. 

o professor josé Gilberto ressalta que muitas das 
aquisições no comércio internacional, como da própria 
china, não se referem apenas à questão da água, mas 
da capacidade produtiva, dos custos e das relações 
estratégicas internacionais. “o mercado mundial de 
commodities é um xadrez de acordos bilaterais e mul-
tilaterais que envolvem soberania alimentar e relações 
diplomáticas”, observa. 

ele explica que os países não compram produtos 
“brasileiros”, compram da cargill, da bunge, entre 
outros, esse é o nível de integração dos processos de 
monopolização mundial de commodities. “as fortes 
pressões e mudanças na lei de empresas estrangeiras 
no brasil e ultimamente a questão de compra de terras 
por estrangeiros são mecanismos que buscam dar maior 
fluidez às lógicas de monopolização. esse conjunto de 
elementos faz com que a questão da água seja “jogada 
para o ralo”.  

      

por outro lado, marco neves aponta que, pensando 
em termos de condições naturais, para o território 
como um todo, o brasil apresenta vantagens compa-
rativas no mercado global no que tange à produção 
de bens intensivos no uso de recursos hídricos, como 
commodities agrícolas e minerais. “obviamente o 
território brasileiro apresenta locais com melhor dis-
ponibilidade hídrica do que outras. são regiões com 
problemas de escassez natural, com demandas muito 
elevadas por água, algumas onde o balanço entre 
essa disponibilidade frente às demandas é crítica e 
outras onde é mais que suficiente.” 

se uma atividade que demande muita água queira se 
instalar em uma região onde já existe muita demanda ou 
onde há pouca disponibilidade natural, haverá problema. 

carlos eduardo Quaglia Giampá, diretor da da dH 
e conselheiro vitalício da abas

como o departamento de águas e energia elétrica (daae), 
companhia ambiental do estado de são paulo (cetesb), 
departamento estadual de proteção de recursos naturais 
(deprn), entre outros, sofrem efetiva pressão política de 
setores ruralistas e industriais que impedem ações mais 
concretas de controle sobre as formas de exploração dos 
recursos minerais, dentre eles a água”, analisa.

a água doce é um dos recursos mais ameaçados deste 
milênio tanto por ser um serviço de elevada demanda 
para as atividades humanas, como por ser naturalmente 
escasso e com distribuição irregular na terra, lembra 
maria victória. “somam-se a isso as mudanças climáticas 
globais que resultam em períodos muito mais prolon-
gados de secas em várias regiões, bem como eventos 

extremos mais comuns. por exemplo, o verão de 2013-
2014 foi o verão mais seco na nossa região (são paulo); 
neste período, as chuvas deveriam ter sido frequentes, 
mas não ocorreram”, observa. 

com isso, de acordo com ela, a disponibilidade hídrica para 
as atividades domésticas, industriais e agricultura ficam ame-
açadas. “se há uma exportação de água através de produtos 
agrícolas, estamos agravando potencialmente esta situação.”

Giampá explica que os grandes volumes de águas 
disponíveis, principalmente nas regiões centro – oeste 
e norte podem, sim, ser utilizados no desenvolvimento 
dessas regiões e de suas culturas, apoiando com grande 
eficiência suas produções na maioria delas passíveis de 
serem exportadas gerando importantes divisas.
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AMBIENTE

produção e consumo x disponibilidade
de 62 milhões de litros de água com iniciativas de 
cada uma das unidades produtivas, que conduziram 
projetos e implementaram ações para a redução no 
consumo de água, de acordo com dados divulgados 
pela assessoria de imprensa.

Médias globais de Pegada Hídrica

1 taça de vinho

1 xícara de café

1 Kg de açúcar refinado

100g de chocolate

1 hambúrguer

1 camiseta de algodão

1 Kg de carne bovina

120 litros de água

140 litros de água

1.500 litros de água

2.400 litros de água

2.400 litros de água

2.700 litros de água

15.500 litros de água

de acordo com carlos eduardo Quaglia Giampá, es-
tudos desenvolvidos pela “Water Footprint network” 
revelam a quantidade de litros necessária para a 
produção de diversos produtos – de uma taça de 
vinho a um quilo de carne bovina – chegue à sua 
mesa. a metodologia da pegada Hídrica tam-
bém permite determinar o consumo de água 
médio dos habitantes de diversos países. 
Giampá ressalta que enquanto moradores de 
países como o iêmen tem uma pegada Hídrica 
média de 619 m3 de água per capita por ano, 
os norte-americanos consomem 2.482 m3 no 
mesmo período. os brasileiros consomem, em 
média, 1.381 m3 per capita por ano. a média 
global é de 1.243 m3.

novos processos tecnológicos motiva-
dos pela própria necessidade de redução 
do consumo estão permitindo com que as 
empresas reduzam a quantidade de água 
em seus processos produtivos. É o caso da 
nestlé que economizou, no último ano, mais Fonte: informações enviadas por carlos e. G. Giampá
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CONEXãO INTERNACIONAL

carlos maldaner (universidade de Guelph - canadá)
marcelo sousa (consultor independente - brasil)

coluna “conexão internacional” completou sete anos no início de 2014. durante esse período, tivemos opor-
tunidade de conversar com colegas de vários países sobre os mais diversos assuntos relacionados às águas 

subterrâneas. como marca registrada da coluna, ao final da entrevista sempre perguntamos aos entrevistados se eles 
têm sugestões aos profissionais de águas subterrâneas no brasil. as respostas são sempre interessantes e combinam 
sabedoria de vida, visões sobre o futuro da nossa área e dicas de planejamento de carreira. para celebrar os sete 
anos dessa coluna, apresentamos trechos selecionados de algumas respostas. aproveitem!

SugeStõeS aOS prOfiSSiOnaiS 
de ÁguaS SubterrâneaS
Uma retrospectiva dos últimos sete anos da coluna ‘Conexão Internacional’

Jim Barker (Universidade de Waterloo – Canadá): “É 
necessário manter-se atualizado e adaptar esse conheci-
mento às necessidades brasileiras. por exemplo, já se sabe 
muito sobre contaminação e remediação por solventes 
clorados em aquíferos arenosos simples. os problemas são 
desafiadores, mas esse conhecimento pode ser obtido ra-
pidamente. a grande necessidade é adaptá-lo às situações 
brasileiras, como em solos residuais, ou de acordo com as 
exigências das agências reguladoras nacionais.”

Barbara Bekins (USGS - Estados Unidos): “(...) a 
melhor atitude é prevenir que a contaminação ocorra. a 
remediação é muito cara e nós, como sociedade, não 
podemos arcar com esse custo.”

Tony Endres (Universidade de Waterloo - Canadá): 
“diria que a primeira coisa é: sua formação nunca será 
suficiente. Hidrogeologia é como qualquer outro campo em 
ciências da terra, precisa de uma boa base nas ciências 
fundamentais. você deve ser capaz de lidar com física, 
química e biologia. É importante ter uma formação prática 
e sempre estar aberto a ideia de voltar a estudar. veja as 
escolas de pós-graduação, tente obter o máximo de treina-
mento possível em qualquer etapa de sua carreira.”

John Wilson (USEPA - Estados Unidos): “minha suges-
tão para os hidrogeólogos no brasil é que comecem a fazer a 
conexão entre os custos de remediação da água subterrânea 
e o valor econômico do aquífero que está sendo restaurado.”

Pedro Alvarez (Universidade Rice - Estados Unidos): 
“existem algumas características que a maior parte dos pro-
fissionais de sucesso na nossa área exibem, independente 
da nacionalidade. isso inclui ler muito, com voracidade e 
criticamente (...). esse compromisso de aprendizado por 
toda a vida é particularmente importante no nosso campo, 
pois tecnologias de remediação estão se desenvolvendo 
rapidamente. (...) exercitar o pensamento independente é 
um ponto crítico, principalmente habilidades para definição 
e solução de problemas. isso é coerente com a citação 
de einstein, que “imaginação é mais importante que co-
nhecimento”. mais importante, lembrar que trabalho duro, 
integridade e generosidade compensam antes do que tarde.

John Molson (Universidade de Laval - Canadá): “como 
é sempre muito mais barato proteger um aquífero do que 
remediar um contaminado, recomendaria a um jovem hidro-
geólogo ser proativo e atuar no convencimento de órgãos 
ambientais, de indústrias e do público sobre a importância 
de se proteger esses recursos.”

Emil Frind (Universidade de Waterloo - Canadá): 
“trabalhar com águas subterrâneas é mais do que achar 
água debaixo da terra. tente se imaginar como guardião 
ou guardiã de um dos recursos naturais mais essenciais. 
águas subterrâneas não apenas são mananciais públicos 
para muitas comunidades, mas também sustentam a maior 
parte de ecossistemas naturais. (...) a sua responsabilidade 
será proteger esse recurso, fornecendo uma sólida base 
científica para o seu uso sustentável. sustentabilidade 
significa que a geração atual possa utilizar na medida que 
esse uso não impeça o uso dos mesmos recursos por 
futuras gerações. esse deve ser o princípio orientador da 
sua carreira.”

Ramon Aravena (Universidade de Waterloo - Canadá): 
“tente trabalhar com diferentes problemas, em diferentes 
lugares. se você permanecer no mesmo lugar o tempo todo, 
a sua experiência será limitada. mantenha-se atualizado em 
relação às novas tecnologias disponíveis, todo o tempo. 
desenvolva um entendimento amplo sobre as diferentes 
áreas relacionadas a hidrogeologia, como geofísica e geo-
química, mesmo que você não esteja interessado em ser 
um especialista. isso ajudará no desenvolvimento de uma 
visão mais ampla. “

Jon Paul Jones (Alberta Innovates/Universidade de 
Waterloo - Canadá): “(...) dediquem um tempo ao desen-
volvimento de contatos e de uma rede de relacionamentos 
profissionais. nesse sentido, palestras e conferências são 
bastante importantes. networking é um investimento que 
dará retornos ao longo de toda a carreira profissional desses 
jovens, gerando oportunidades muitas vezes inesperadas.”

Dave Major (Geosyntec Consultants - Canadá): “leia 
muito e fora do seu campo de conhecimento, pois você 
nunca sabe de onde a próxima grande ideia pode vir. alguns 

a



ÁGUA E MEIO AMBIENTE SUBTERRÂNEO   29MARÇO / ABRIL 2014

dos melhores insights e desenvolvimentos 
vêm da interface entre disciplinas. por fim, 
um bom mentor sempre ajuda!”

Marco Petitta (Universidade Sapienza 
de Roma - Itália): “pense a hidrogeologia 
por meio de uma abordagem multidiscipli-
nar. as geociências representam a base fun-
damental, mas que precisam ser integradas 
às outras ciências naturais, particularmente 
com as ciências ambientais. todo profissio-
nal de águas subterrâneas deve ter um co-
nhecimento básico dos processos naturais 
físicos, químicos e biológicos.”

Chris Neville (S.S.Papadopulos and 
Associates - Canadá): “associe-se a um 
hidrogeólogo experiente. Hidrogeologia é 
uma atividade colaborativa e devemos evitar 
situações nas quais somos o único espe-
cialista, principalmente no início da carreira. 
seja grato por qualquer orientação recebida 
e seja generoso em compartilhar suas expe-
riências. acompanhe a literatura e aproveite 
as oportunidades de educação continuada, 
incluindo cursos e conferências. Finalmente, 
lute contra a noção de que ser um intelectual 
e ser interessado em resolver problemas 
práticos são mutuamente excludentes.”

Jiu Jiao (Universidade de Hong Kong 
- Hong Kong): “Hidrogeologia é uma área 
multidisciplinar e exige conhecimentos em 
hidrologia, química, física, matemática, bio-
logia etc. ninguém pode ser um especialista 
em todos esses tópicos, mas deve ser bem 
preparado em pelo menos dois deles e ter 
conhecimento básico do maior número 
possível das outras áreas.”

Jason Gerhard (Universidade Western - 
Canadá): “muitos cenários de remediação 
envolvem um grande número de disciplinas 
(...) e, portanto, é vantajoso ter alguma 
familiaridade com áreas fora da hidroge-
ologia. além disso, também é vantajoso 
cursar cursos fora das ciências puras, tais 
como direito, filosofia, ciências políticas e 
letras. tenho graduação em filosofia, que 
contribuiu muito para minha carreira em 
engenharia, pois enfatiza a lógica, a ética e 
a habilidade de articular suas ideias de uma 
forma convincente.”

Emilio Custodio (Universidad Politécni-
ca de Cataluña - Espanha): “recomendo 
manter uma formação continuada e estabe-
lecer relações com associações científicas 
e profissionais nacionais e internacionais. 
não se deixar seduzir pelo trabalho rotineiro 
fácil, com pouco conhecimento. usar as 
modernas ferramentas de informática, porém 
considerá-las como um meio e não como um 
fim, sendo crítico com os dados introduzidos, 

as hipóteses aceitas e os resultados obti-
dos para não incorrer nos frequentes ab-
surdos e desvios que lamentavelmente se 
observam em alguns casos. em qualquer 
circunstância, agir com honradez, sem 
curvar-se a resultados preestabelecidos 
impostos. a honradez sempre vale a pena 
a médio e longo prazos.”

Raymond Flynn (Universidade de 
Queen’s Belfast - Irlanda): “Qualquer 
profissional de águas subterrâneas pre-
cisa desenvolver habilidades de comu-
nicação oral e escrita se tiver o desejo 
de se envolver em questões amplas que 
afetem a sociedade. em muitos casos, 
isso requer comunicar conceitos para 
não-especialistas.”

Neven Kresic (AMEC Environment and 
Infrastructure - Estados Unidos): “se 
eu pudesse fazer uma única sugestão, a 
mais importante seria: seja crítico com 
relação a tudo. em outras palavras, nunca 
aceite um “conceito” sem uma análise crí-
tica, simplesmente porque foi proposto por 
uma autoridade na área ou por uma agên-
cia pública. acredite no seu julgamento 
profissional e nunca tenha receio de pedir 
justificativas. da mesma maneira, nunca 
fique constrangido de pedir conselhos 
a colegas mais experientes, caso tenha 
dúvidas. nós todos estamos constante-
mente aprendendo e nos desenvolvendo 
como profissionais. nenhum expert tem 
condições de saber sobre tudo.”

Carlos Molano (Hidrogeocol/Univer-
sidade de Los Andes - Colômbia): 
“existem diversas disciplinas que se 
inter-relacionam com a hidrogeologia 
e as ciências ambientais, o que torna 
quase impossível para um estudante 
ou um novo profissional ter controle de 
todas estas disciplinas. um profissional 
em início de carreira deve ter um bom 
conhecimento básico de hidrogeologia 
e se especializar em uma das áreas 
da chamada “hidrogeologia moder-
na”. estas áreas incluem hidrologia 
e hidráulica de águas subterrâneas, 
transporte de contaminantes, mode-
lagem numérica, isótopos ambientais, 
hidrogeoquimica, hidrogeologia de 
terrenos cársticos, f luxo em zona 
não-saturada, fluxo e transporte em 
aquíferos fraturados, hidrogeologia 
de aquitardes, microbiologia, etc. o 
hidrogeólogo deve ter habilidades de 
comunicação com outras disciplinas 
como a do direito ambiental e das que 
tratam, por exemplo, da interação das 
águas subterrânea e superficial.”
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REMEDIAÇãO

SkimmerS 
PODEM REDUZIR 
CONSUMO DE ENERGIA

no mundo atual, cada vez mais são detectadas áreas 
contaminadas com produtos ou subprodutos de 

processos industriais, comerciais ou de serviços.  em 
muitas destas áreas a contaminação foi causada por 
uma ausência de preocupação, conhecimento ou pre-
paro de empresas e pessoas que terminaram por lançar 
agentes nocivos à saúde humana e às demais espécies 
sem preocupação com as consequências daquele ato.  
infelizmente,  os contaminantes não são estáticos e se 
locomovem no tempo e no espaço.

o processo de remoção ou imobilização destes 
contaminantes no ambiente (solo e 
água) tem por objetivo anular o risco 
presente e futuro da área às pessoas,  
animais e plantas.  porém para que essa 
atividade tenha êxito, existe a demanda 
de conhecimento técnico, recursos 
financeiros e equipamentos ou produtos 
apropriados.  bem como em outras ati-
vidades, os custos são limitantes para a 
implantação da remediação e por vezes 
os resultados estão aquém daqueles 
planejados.  documentadas por alguns 
países, temos cerca de 56 diferentes 
técnicas de remediação de água e solo disponíveis na 
literatura mundial. 

caracterizando as áreas em remediação descritas nos 
documentos de acesso ao público, ainda hoje o proces-
so mais utilizado para remoção de hidrocarbonetos em 
água baseia-se no “pump and treat” e suas variações 
como o uso de mpes. infelizmente, nas matrizes de cál-
culo muitas vezes o consumo de energia elétrica e em 
análise aos resultados ao longo do tempo nota-se que a 
eficiência do processo ainda pode ser otimizado no que 
tange a kW de energia por kilo de solo tratado, especial-
mente quando a maior parte da fase livre já foi removida. 
soluções mais eficientes para esta questão podem ser 
obtidas  com skimmers auto ajustáveis, que melhoram 
a eficiência da remoção de fases livres no consumo de 

mauro banderali, 
especialista em 
instrumentação 
ambiental  - ag solve 
monitoramento ambiental

energia por atuarem removendo apenas o contaminante. 
a solução se completa com o uso da biorremediação na 
fase dissolvida.  as vantagens imediatas do processo  se 
refletem na não necessidade de tratamento dos efluentes 
na superfície, pois a bomba/skimmer apenas recupera fase 
livre, e o consumo de ar comprimido é limitado a pequenos 
períodos durante o dia (bombas de skimmer não deveriam 
operar o dia todo). bombas de skimmers são semelhantes 
a bombas de bexiga. o produto separado por membranas 
semipermeáveis escorre por mangueiras até a unidade 
da bomba que pela atuação do ar comprimido, move o 

produto para a superfície em tanques 
onde há apenas contaminantes, sem o 
transporte de água. em alguns skimmers 
há possibilidade de ajuste de posiciona-
mento da seção filtrante para estratificação 
dos contaminantes a serem removidos e 
a altura das camadas. em outros, existe a 
possibilidade de auto ajuste do posiciona-
mento para variações do nível de água em 
até 1,9 m ou mais, dependendo do regime 
hidrológico do corpo d´água.

os resultados da descontaminação do 
solo e água quando em baixas concen-

trações de contaminantes de hidrocarbonetos é bastante 
limitada quando utilizado qualquer processo de “pump 
and treat”, portanto o uso de agentes químicos ou bio-
lógicos muitas vezes é recomendado pelas consultorias. 
entre os químicos altamente oxidantes ou redutores e 
agentes biológicos, certamente os biológicos deman-
dam um maior tempo para remediar a área, porém há 
um risco muito menor para a consultoria ou seu cliente 
em razão dos princípios de atuação e toxicidade ao meio.

para o ano de 2014, quando temos um regime de 
chuvas bastante atípico, quando os custos da energia 
elétrica atingem um dos valores mais caros das américas 
e os corpos hídricos estão severamente ameaçados, 
esta parece ser uma boa hora de pensar em uma nova 
abordagem aos problemas existentes.

Skimmers 
auto ajustáveis 
melhoram 
eficiência no 
consumo de energia
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PERfURAÇãO

carlos miguel amado da 
conceição, gerente do 
departamento de sondagem 
Geosol – Geologia e 
sondagens s/a 

pOçOS tubulareS, 
APROvEITAMENTO A 
LONGO PRAZO

O abastecimento de água por poço tubular profundo 
é reconhecido como a melhor e mais econômica 

solução para indústrias, fazendas, comunidades. 
um aspecto interessante na atividade de perfuração de 

poços no brasil, principalmente nas áreas de mineração, 
é o contínuo desenvolvimento de sistemas para melhoria 
das etapas de perfuração, com o objetivo de aumentar 
o período de utilização do poço. a estrutura para mon-
tagem e execução de um projeto de poço exige análise 
ampla de todas as etapas necessárias ao seu processo.

as etapas de construção do poço consistem em per-
furação, completação, desenvolvimento, bombeamento 
e instalação do poço, em destaque a etapa posterior: 
“manutenção preventiva”.

aspectos cruciais devem ser observados: custo de 
investimento e objetivo da perfuração, para rebaixamento 
e/ou abastecimento.

as etapas são oneradas de maneira diferenciada e 
demandam um tempo relativamente considerável para 
construção. para justificar o investimento o poço deve ter 
vida útil longa, atendendo às normas regulamentadoras.

Há necessidade de retirada da água (rebaixamento 
do lençol freático), para avançar na produção na área 
de explotação da mina ou para abastecer plantas de 
beneficiamento.

É de suma importância que após a conclusão do poço 
haja uma operação e manutenção de forma consciente 
e sistemática. o risco de se postergar por prazo inde-
terminado a manutenção preventiva pode ocasionar 
complicações irreversíveis no poço. 

a aplicação de técnicas de manutenção em poços não 
pode ser efetuada somente quando houver  uma queda 
da vazão do poço, diminuição da capacidade especifica, 
ou quando se registra sinais que representam possibi-
lidade de comprometimento da estrutura dos poços. 
os poços tubulares que não possuem um programa de 
manutenção preventiva adequado podem apresentar 
problemas mais críticos identificados em dois grupos 
específicos: mecânicos e hidráulicos.

os problemas mecânicos são causados pela obstru-
ção de filtros e pela produção de areia, os quais implicam 
no rebaixamento progressivo do nível dinâmico, defeitos 
no equipamento de bombeamento e entupimento de 
rede, aumento do consumo de energia de trabalho, 
paralisações frequentes, diminuição da vida útil e au-
mento de reparos na bomba, envolvendo um massivo 
retrabalho para retirada e reinstalação do sistema de 
bombeamento.

os problemas hidráulicos são devidos à queda de 
produção de água, baixa qualidade da água por causa 
da corrosão, incrustação e atividade bacteriana, fatores 
que implicam na redução da vazão, oscilação dos ní-
veis, obstrução da seção filtrante e perda da qualidade 
da água.

a estrutura de poços é comprometida em casos de 
ocorrência de rompimento da seção filtrante ou deslo-
camento do poço em alguma seção de solda filtro-filtro 
ou filtro-tubo ou até mesmo deslocamento no próprio 
corpo do filtro.

a produção de sólidos finos e argilosos, de pré-filtro 
fino ou mesmo a turbidez da água, nem sempre indicam 
existência de problemas na estrutura dos poços.  

a produção de areia pré-filtro de granulação muito 
grosseira acompanhada de água barrenta, é uma indi-
cação de problemas com a estrutura dos poços. porém 
apenas será possível descartar ou confirmar alguma 
alteração significativa na estrutura dos poços através 
do serviço de limpeza do poço. 

para aplicação de limpeza podemos envolver proces-
sos em conjunto ou sequencialmente tais como: air lift, 
pistoneamento, aplicação de dispersantes químicos, 
escovamento, jateamento lateral ou outros mais espe-
cíficos. sugere-se um planejamento para limpeza dos 
poços de até no máximo dois anos, o que garantirá uma 
estabilidade da vazão e do sistema de bombeamento, 
e reduzirá a quantidade de manutenções no poço e 
consequentemente menor custo e maior utilização por 
longo prazo.
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joão carlos simanke de 
souza, hidrogeólogo

fOCO NA PERfURAÇãO

nOVa

SeçÃO

anÁliSe rÁpida
em tempos de águas de março, 

com enchentes ao norte e escas-
sez ao sul, fica claro que a natureza 
não possui o discernimento sobre 
as nossas necessidades nem sobre 
a urbanização. nem sobre nossas 
filiações religiosas (graças a deus!) 
ou políticas. 

na verdade a água subterrânea, 
parcela maior da água potável dis-
ponível para a humanidade, tem 
sua distribuição dentro de regras 
conhecidas, porém ainda pouco 
monitoradas. esta água, que só pode 
ser acessada por meio da perfuração 
de poços, constitui atividade que 
possibilita, de forma economicamen-
te sustentável, o suprimento de um 
insumo básico para a manutenção 
da qualidade de vida.

a perfuração de poços tubulares 
para captação de água é responsável 
pelo abastecimento de populações 
que estariam impedidas de usufruir 
deste recurso vital em função de sua 
localização geográfica, no brasil e no 
mundo. sob o ponto de vista ambien-
tal, a água subterrânea é um recurso 
acessível, barato, estratégico, vital 
e renovável, na maioria dos casos. 
e o poço tanto pode ser a salvação 
quanto a contaminação,  a depender 
de um projeto técnico adequado e 

de um construtor legalizado e com-
petente. em tempos de internet, ao 
digitar as palavras “poço artesiano” 
na pesquisa, fico surpreso ao jorrar 
a informação de 1.210.000 resul-
tados em 0,32 segundos. muitos 
resultados, muitas repetições  e 
muitas informações inaproveitáveis, 
reflexo de uma clandestinidade 
crescente, com permissão e omis-
são do poder público.

numa análise rápida, vemos que 
a dominialidade estadual determina 
o gestor destes recursos, indepen-
dente da capacidade de nossos 
estados; alguns ricos, outros endi-
vidados e empobrecidos, gerando, 
muitas vezes, metas impossíveis 
de serem cumpridas. a união tenta 
suprir esta lacuna com apoio legal e 
ações pontuais que algumas vezes 
beiram o paternalismo, ajudando, po-
rém sem a continuidade e frequência 
desejável. por último, as ações mu-
nicipais que legislam sobre o uso e 
ocupação do solo, complementando 
o cenário da transversalidade do 
poder, geralmente com cores parti-
dárias e ideológicas quase sempre 
discordantes. no meio deste cenário 
fica nossa água subterrânea e, como 
diz o ditado, cachorro que tem muito 
dono, morre de fome!

leitor, envie sua opinião sobre o artigo e também sua sugestão para 
info@abas.org  
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marketing@acquacon.com.br

(11)3868-0724

anuncie na 
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OPINIãO

josé luiz albuquerque Filho, hidrogeólogo 
e pesquisador – lab. de recursos Hídricos 
e avaliação Geoambiental do ipt

pdpa – Sag:  
Construindo instrumentos para 
uso e conservação dos mananciais 
estratégicos de águas subterrâneas

O brasil se encontra em um primeiro ciclo de cerca de 
20 anos em práticas de planejamento de recursos 

hídricos, contando-se a partir das primeiras leis das 
águas norteadas pela constituição Federal de 1988.

baseando-se nos princípios da compatibilização do 
gerenciamento dos recursos hídricos com o desenvolvi-
mento regional e com a proteção ambiental foram esta-
belecidas primeiramente a política estadual de recursos 
Hídricos de são paulo (lei nº 7663 de 30 de dezembro de 
1991) e, posteriormente, a política nacional de recursos 
Hídricos (lei nº 9433 de 08 de janeiro de 1997). 

ambas adotam o modelo de bacia hidrográfica como 
unidade fisiográfica, no qual se consideram todas as 
fases meteóricas, superficiais e subterrâneas da água, 
destacando-se que o gerenciamento das bacias é feito 
de maneira participativa e descentralizada.

a partir do estabelecimento das legislações das águas 
foram relevantes tanto as regulamentações decorrentes 
como os efeitos colaterais na forma de criação ou revisão 
de leis, por vezes com ampliação de escopo e abrangência.

um exemplo foi o estabelecimento da lei estadual 
9866 de 28 de novembro de 1997, que ocorreu após 
dois anos de estudos pela secretaria de estado do meio 
ambiente (sma/sp). essa lei compreendeu a revisão da 
legislação de proteção de mananciais existentes que 
tratava das condições de uso e ocupação na região 
metropolitana de são paulo. 

a preocupação principal se configurava quanto à 
situação de degradação na qualidade e quantidade 
dos recursos hídricos dos mananciais, avaliando-se em 
sério risco a segurança do abastecimento público de um 
número cada vez maior de pessoas. 

um importante reservatório de águas subterrâneas, 
com aproximadamente 1,1 milhão de km2 de área de 
ocorrência, se estende pelo brasil, uruguai, argentina 
e paraguai. conhecido como sistema aquífero Guarani 
(saG), ocorre em oito estados brasileiros. o aquífero 
é utilizado com maior intensidade por cerca de mil 
poços de 100 a 300 metros na porção leste do estado, 
onde aparece em uma área de cerca de 15.000 km² 
constituindo faixa de afloramento e sua principal região 
de recarga. enquanto nessa área o aquífero é livre e 

recebe a infiltração oriunda das chuvas, ele é utilizado 
por alguns poços em suas áreas mais profundas, cor-
respondendo à região onde é confinado por camadas 
de rochas basálticas.

considerando que as áreas de afloramento do saG 
apresentam uso crescente das águas subterrâneas, 
são estratégicas para a garantia da recarga do manan-
cial e estão vulneráveis a contaminações, os órgãos 
gestores de recursos hídricos do estado de são paulo, 
no âmbito do projeto ambiental estratégico aquíferos 
(pae aquíferos), idealizaram um estudo para subsidiar 
um plano de desenvolvimento e proteção ambiental 
(pdpa) e estabelecimento da primeira área de proteção 
e recuperação de mananciais (aprm) proposta para um 
manancial subterrâneo.

o estudo foi feito pelo instituto de pesquisas tecno-
lógicas (ipt) e publicado em 2010, com a proposta da 
área de proteção e recuperação de manancial da zona 
de afloramento do sistema aquífero Guarani (aprm-
-saG), com as áreas de intervenção e as diretrizes para 
o desenvolvimento visando à proteção do manancial. 
na aprm-saG foi considerado o limite da porção aflo-
rante do aquífero no estado, tendo sido acrescentada 
uma faixa de segurança de 2 km de largura (buffer) ao 
longo do perímetro da região de ocorrência superficial 
considerada, totalizando uma área de aproximadamente 
26.110 km2 e envolvendo cerca de 105 municípios e 
sete unidades de Gerenciamento de recursos Hídricos. 

a proposta de áreas de intervenção tem caráter regio-
nal, devendo ser considerada como o início do processo 
de disciplinamento territorial da aprm-saG. a realização 
de mapeamentos é essencial para o aprimoramento do 
conhecimento e um adequado planejamento da ocupa-
ção atual e futura.

o grande desafio para a gestão da aprm-saG está na 
articulação e viabilização das ações de responsabilidade 
do estado e aquelas a cargo dos municípios. as indi-
cações apresentadas no pdpa são fundamentais para 
estabelecer medidas de intervenção e evitar o compro-
metimento das águas subterrâneas, principalmente por 
alterações decorrentes do uso e ocupação inadequados 
do solo em áreas vulneráveis.
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